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    Introdução


    

    O espetáculo da miscigenação


    

    

    Da cor da raça, cheiro e sabor...


    Samba-enredo, Acadêmicos do Salgueiro, 1992


    

    

    

    Em finais do século XIX o Brasil era apontado como um caso único e singular de extremada miscigenação racial. Um “festival de cores” (Aimard, 1888) na opinião de certos viajantes europeus, uma “sociedade de raças cruzadas” (Romero, 1895) na visão de vários intelectuais nacionais; de fato, era como uma nação multiétnica que o país era recorrentemente representado. Não são poucos os exemplos que nos falam sobre esse “espetáculo brasileiro da miscigenação”.


    “Formamos um paiz mestiço... somos mestiços se não no sangue ao menos na alma”, definia o crítico literário Silvio Romero, da Escola de Recife, ao comentar “a composicção etnica e antropologicamente singular” da população brasileira (Romero, 1888/1949).


    Como representante de “um típico pais miscigenado” é que João Batista Lacerda, então diretor do Museu Nacional do Rio de Janeiro, era convidado a participar do I Congresso Internacional das Raças, realizado em julho de 1911. A tese apresentada — “Sur les métis au Brèsil” — era clara e direta: “o Brasil mestiço de hoje tem no branqueamento em um século sua perspectiva, saída e solução” (Lacerda, 1911). O ensaio, já em si contundente, trazia na abertura a reprodução de um quadro de M. Broccos, artista da Escola de Belas Artes do Rio de Janeiro, acompanhado da seguinte legenda: “Le nègre passant au blanc, à la troisième génération, par l’effet du croisement des races”.
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      Nesse quadro de M. Broccos estão apresentadas de forma sintética as conclusões dos teóricos do branqueamento: no decorrer de um século o país seria branco, como a criança retratada (Museu de Belas Artes, Rio de Janeiro)

    


    

    O autor reconstruía, por meio de imagens, não só argumentos como perspectivas de época. O país era descrito como uma nação composta por raças miscigenadas, porém em transição. Essas, passando por um processo acelerado de cruzamento, e depuradas mediante uma seleção natural (ou quiçá milagrosa), levariam a supor que o Brasil seria, algum dia, branco.


    Essa “visão mestiça” e singular do país não ficava restrita, porém, aos circuitos internos de debate. Estava presente na imagem que externamente se veiculava e em especial na interpretação dos vários naturalistas que ao longo do século XIX por aqui passaram à procura de espécimes raros da flora e da fauna, e se depararam com o espetáculo dos homens e da mistura de raças. “J’ai remarqué un fait singulier que je n’ai observé qu’au Brèsil: c’est le changement qui s’est opéré dans la population par les croisement des races, ils sont les fils du sol”, concluía Gustave Aimard (op. cit.:255), viajante francês que esteve no Brasil em 1887.


    Na pena de alguns artistas que acompanharam expedições científicas, como é o caso de W. Adams, é um Brasil mulato que se destaca, não importando o sexo, a raça ou a condição social do indivíduo retratado (figs. 1-3).


    Mestiça era também a imagem que Louis Agassiz levava do país, quando em 1865 retornava aos Estados Unidos da América carregando na bagagem anotações frescas sobre esse território que se transformara no paraíso dos naturalistas. Era dessa maneira que, em 1868, o reconhecido pesquisador suíço descrevia o local:


    

    que qualquer um que duvide dos males da mistura de raças, e inclua por mal-entendida filantropia, a botar abaixo todas as barreiras que as separam, venha ao Brasil. Não poderá negar a deterioração decorrente da amálgama das raças mais geral aqui do que em qualquer outro país do mundo, e que vai apagando rapidamente as melhores qualidades do branco, do negro e do índio deixando um tipo indefinido, híbrido, deficiente em energia física e mental (1868:71).


    

    “Trata-se de uma população totalmente mulata, viciada no sangue e no espírito e assustadoramente feia” (Raeders, 1988:96), queixava-se o conde Arthur de Gobineau, que permaneceu no Rio de Janeiro durante quinze meses como enviado francês.


    Nesse como em outros casos, a mestiçagem existente no Brasil não só era descrita como adjetivada, constituindo uma pista para explicar o atraso ou uma possível inviabilidade da nação. Não se trata aqui de acumular casos e citações, mas, antes, de sublinhar uma nova representação da mesma nação. Ao lado de um discurso de cunho liberal, tomava força, em finais do século XIX, um modelo racial de análise, respaldado por uma percepção bastante consensual. De fato, a hibridação das raças significava nesse contexto “um tumulto”, como concluía o jornal A Provincia de São Paulo em 1887.


    Nos jornais, nos censos, os dados quantitativos reafirmavam as apreensões teóricas. Enquanto o número de cativos reduzia-se drasticamente — em 1798, a população escrava representava 48,7%, ao passo que em 1872 passava a 15,2% —, a população negra e mestiça tendia a progressivamente aumentar, correspondendo, segundo o censo de 1872, a 55% do total. Nessa mesma ótica, os dados de 1890 tornavam-se ainda mais aterradores. Ou seja, se na Região Sudeste (devido, sobretudo, ao movimento imigratório europeu) a população branca predominava — 61% —, já no resto do país a situação se invertia, chegando os mestiços a totalizar 46% da população local.1


    Observado com cuidado pelos viajantes estrangeiros, analisado com ceticismo por cientistas americanos e europeus interessados na questão racial, temido por boa parte das elites pensantes locais, o cruzamento de raças era entendido, com efeito, como uma questão central para a compreensão dos destinos dessa nação.


    Tendo em mente essa “representação mestiça” que se fazia do país e a grande incidência de teorias que priorizavam o tema racial na análise dos problemas locais, a intenção deste trabalho é entender a relevância e as variações na utilização desse tipo de teoria no Brasil, no período que vai de 1870 a 1930.


    Modelo de sucesso na Europa de meados dos oitocentos, as teorias raciais chegam tardiamente ao Brasil, recebendo, no entanto, uma entusiasta acolhida, em especial nos diversos estabelecimentos científicos de ensino e pesquisa, que na época se constituíam enquanto centros de congregação da reduzida elite pensante nacional.


    A entrada e aceitação dessas novas interpretações não significou, porém, uma ocorrência isolada. Com efeito, os anos 70 serviram de palco para uma série de fenômenos que conviveram de forma tensa. De um lado, 1871 é um ano-chave na desmontagem da escravidão, já que a Lei do Ventre Livre anunciava a derrocada de um regime de trabalho havia muito arraigado.


    Por outro lado, a década de 70 é entendida como um marco para a história das ideias no Brasil, uma vez que representa o momento de entrada de todo um novo ideário positivo-evolucionista em que os modelos raciais de análise cumprem um papel fundamental.


    Por fim, o mesmo período compreende um momento de fortalecimento e amadurecimento de alguns centros de ensino nacionais — como os museus etnográficos, as faculdades de direito e medicina, e os institutos históricos e geográficos — que só a partir de então conformarão perfis próprios, estabelecendo modelos alternativos de análise.


    Assim, no interior de tal contexto específico, será interessante indagar sobre a inserção e a recuperação dessas teorias raciais, e sobretudo sobre sua vigência contemporânea aos modelos liberais de atuação política e de concepção do Estado. Paradoxo interessante, liberalismo e racismo corporificaram, nesse momento, dois grandes modelos teóricos explicativos de sucesso local equivalente e no entanto contraditório: o primeiro fundava-se no indivíduo e em sua responsabilidade pessoal; o segundo retirava a atenção colocada no sujeito para centrá-la na atuação do grupo entendido enquanto resultado de uma estrutura biológica singular.


    Muitos estudos se detiveram na análise da relevância do liberalismo no Brasil de finais do século XIX (Viotti da Costa, 1977; Schwarz, 1977; Faoro, 1977); poucos foram, porém, os trabalhos que com o mesmo cuidado refletiram sobre a influência que os modelos raciais tiveram na produção científica e cultural do período, ou na utilização paralela desses dois modelos, a princípio excludentes. Ora entendidas como “subciência”, ora como cópias desautorizadas do imperialismo europeu, as teorias raciais de larga vigência no período foram condenadas antes de serem compreendidas em sua oportunidade e especificidade no âmbito de sua época.


    Se algumas doutrinas como o positivismo, em sua penetração sobretudo nos meios militares, mereceram uma atenção mais pormenorizada por parte dos cientistas sociais (Torres, 1943; Nascimento, 1989; Cruz Costa, 1967; Lins, 1964), esse não foi o caso das teorias raciais. Tais modelos deterministas acabaram recebendo um tratamento particularmente caricatural no que se refere a seu conteúdo, pairando uma espécie de má consciência em relação à larga adoção dessas doutrinas em território nacional.


    Ao analisar o conjunto dessa produção, os comentaristas atuais pautaram-se mais pela forma do que pelo conteúdo das obras, chegando à conclusão de que esses autores fariam parte de uma “pré-história das ciências sociais” (Santos, 1978:26). Teóricos e escolas anteriores à instalação das universidades no Brasil foram vistos como criadores de cópias inautênticas, reprodutores de modelos que se refeririam a realidades, por essência, dispares da nossa.


    Alguns autores seguiram mais de perto esse tipo de interpretação. É o caso da conhecida obra de Nelson Werneck Sodré, História da literatura brasileira (1938), na qual o autor estabelece correlações claras entre as teorias raciais deterministas e o movimento imperialista europeu. Para esse historiador, o uso de tais modelos “vinculava-se muito mais às influências externas que às solicitações do ambiente nacional”, sendo “portanto o resultado de um processo europeu e de suas influências” (1938/82:357-8). A questão da cópia é, portanto, central para esse autor, que conclui: “onde existe imitação formal, não pode existir originalidade nem autonomia” (Sodré, op. cit.:19).


    Em 1954, Dante Moreira Leite publicava O caráter nacional brasileiro, assumindo posições semelhantes às acima expostas. Segundo este autor, “as teorias raciais aqui empregadas seriam um reflexo das doutrinas utilizadas pelos ideólogos do imperialismo, justificando o domínio europeu sobre os demais povos” (Leite, 1983:362). Entende-se a adoção de tais doutrinas somente a partir da incapacidade dos interlocutores da época, como se o ambiente local não estivesse maduro para nada além da mera repetição:


    

    Uma forma de explicar contradições evidentes seria dizer que absorveram as teorias da época e como essas teorias eram erradas fatalmente provocariam contradições quando aplicadas a casos concretos... Aparentemente não tinham recursos intelectuais para opor-se aos mestres europeus e isso obrigava-os a repetir afirmações que a realidade desmentia a todo momento (op. cit.:204).


    

    O tema ganha maior visibilidade com a análise de João Cruz Costa — Contribuição à história das ideias no Brasil (1956). A partir desse texto a questão assumia uma nova complexidade, uma vez que o autor estabelecia ligações entre a penetração dessas novas ideias e sua utilização por grupos urbanos ascendentes. Todavia, esse esforço em buscar coerência interna na utilização das teorias raciais no Brasil não se mantém no livro como um todo. Principalmente na conclusão da tese, o prof. Cruz Costa volta à interpretação dominante, classificando a entrada de tais modelos deterministas como o resultado de uma duvidosa importação: “Resumindo o que se disse, o que me impressionou quando tentei estudar a evolução e a filosofia no Brasil foi a longa e variada importação de ideias e doutrinas contraditórias que viemos fazendo no decorrer de nossa história” (Cruz Costa, op. cit.:413).2


    Em 1976, a questão é retomada pelo brasilianista Thomas E. Skidmore, que tendo a princípio pensado em fazer um estudo da “cultura no Brasil no período que vai de 1870 a 1930” (1976:12), acabou optando pela análise das doutrinas raciais predominantes nesse momento. Em suas conclusões Skidmore acaba engrossando o coro daqueles que desmentem a pertinência dessas teorias quando em contexto brasileiro:


    

    O pensamento racial que gerava discussão aberta na Europa... chegava no Brasil via de regra sem nenhum espírito crítico... Caudatários na sua cultura, imitativos no pensamento... os brasileiros de meados do século XIX, como tantos outros latino-americanos, estavam mal preparados para discutir as últimas doutrinas europeias (op. cit.:13).


    

    A crítica a tais obras não se refere, por certo, a seu esforço de contextualizar ou estabelecer correlações entre esse tipo de produção racial e as práticas imperialistas. Também não é intenção enquadrá-las a partir de uma só questão, já que os trabalhos enumerados são fundamentais para a reconstrução do período. O que se questiona é o pressuposto presente no conjunto desses livros, que faz encarar os diferentes textos publicados no período exclusivamente como produtos de seu contexto (Candido, 1978:68), sendo a realidade política suficiente para caracterizar toda a produção.3


    Assim, enquanto as obras aparecem destacadas tal qual reflexos cristalizados e imediatamente referidos ao contexto explicativo, os autores, por sua vez, surgem nessas análises definidos como imaturos em sua tentativa de interpretação.


    No entanto, os mesmos críticos contemporâneos que apontaram as armadilhas presentes no pensamento social do século XIX acabaram por cair nelas. Reatualizaram argumentos da época que sugeriam ser “a cópia o nosso maior mal... conjuntamente com a mania de passar pelo que não somos” (Romero, 1910:114).4 Se é possível pensar nas teorias desses cientistas enquanto resultado de um momento específico, é preciso, também, entendê-las em seu movimento singular e criador, enfatizando-se os usos que essas ideias tiveram em território nacional. Afinal, chamar tais modelos de “pré-científicos” significa cair em certo reducionismo, deixando de lado a atuação de intelectuais reconhecidos na época, e mesmo desconhecer a importância de um momento em que a correlação entre produção científica e movimento social aparece de forma bastante evidenciada.


    Na verdade, o que se pretende fazer neste trabalho é uma história social dessas ideias, ou “uma história construtivista da ciência” (Stepan, 1991; Kuhn, 1962; Darnton, 1990), na qual tenham lugar tanto a dinâmica de reconstrução de conceitos e modelos como o contexto em que essas teorias se inserem, que lhes confere ainda novos significados. Assim, interessa compreender como o argumento racial foi política e historicamente construído nesse momento, assim como o conceito raça, que além de sua definição biológica acabou recebendo uma interpretação sobretudo social. O termo raça, antes de aparecer como um conceito fechado, fixo e natural, é entendido como um objeto de conhecimento, cujo significado estará sendo constantemente renegociado e experimentado nesse contexto histórico específico, que tanto investiu em modelos biológicos de análise.


    O que se pode dizer é que as elites intelectuais locais não só consumiram esse tipo de literatura, como a adotaram de forma original. Diferentes eram os modelos, diversas eram as decorrências teóricas. Em meio a um contexto caracterizado pelo enfraquecimento e final da escravidão, e pela realização de um novo projeto político para o país, as teorias raciais se apresentavam enquanto modelo teórico viável na justificação do complicado jogo de interesses que se montava. Para além dos problemas mais prementes relativos à substituição da mão de obra ou mesmo à conservação de uma hierarquia social bastante rígida, parecia ser preciso estabelecer critérios diferenciados de cidadania.


    É nesse sentido que o tema racial, apesar de suas implicações negativas, se transforma em um novo argumento de sucesso para o estabelecimento das diferenças sociais. Mas a adoção dessas teorias não podia ser tão imediata nesse contexto. De um lado, esses modelos pareciam justificar cientificamente organizações e hierarquias tradicionais que pela primeira vez — com o final da escravidão — começavam a ser publicamente colocadas em questão. De outro lado, porém, devido à sua interpretação pessimista da mestiçagem, tais teorias acabavam por inviabilizar um projeto nacional que mal começara a se montar.


    É na brecha desse paradoxo — no qual reside a contradição entre a aceitação da existência de diferenças humanas inatas e o elogio do cruzamento — que se acha a saída original encontrada por esses homens de ciência, que acomodaram modelos cujas decorrências teóricas eram originalmente diversas. Do darwinismo social adotou-se o suposto da diferença entre as raças e sua natural hierarquia, sem que se problematizassem as implicações negativas da miscigenação. Das máximas do evolucionismo social sublinhou-se a noção de que as raças humanas não permaneciam estacionadas, mas em constante evolução e “aperfeiçoamento”, obliterando-se a ideia de que a humanidade era una. Buscavam-se, portanto, em teorias formalmente excludentes, usos e decorrências inusitados e paralelos, transformando modelos de difícil aceitação local em teorias de sucesso.


    As personagens desta pesquisa são esses — hoje — obscuros “homens de sciencia” que em finais do século XIX, e no interior dos estabelecimentos em que trabalhavam, tomaram para si a quixotesca tarefa de abrigar uma ciência positiva e determinista, e, utilizando-se dela, liderar e dar saídas para o destino desta nação. Misto de cientistas e políticos, pesquisadores e literatos, acadêmicos e missionários, esses intelectuais irão se mover nos incômodos limites que os modelos lhes deixavam: entre a aceitação das teorias estrangeiras – que condenavam o cruzamento racial — e a sua adaptação a um povo a essa altura já muito miscigenado.


    Boa parte desses cientistas, porém, discutiam e produziam suas ideias nos diversos centros dos quais faziam parte e as veiculavam por meio deles. A opção foi, dessa maneira, vinculá-los às diferentes instituições de que participavam e que representavam, por sua vez, seu contexto maior de discussão intelectual. Esses estabelecimentos, apesar de diversos entre si, distintos na atuação, são decisivos para a compreensão das diferentes concepções aqui produzidas e para dar voz a outro tipo de intelectual, que restou desconhecido com seu trabalho interno, mas é relevante na recuperação das interpretações da época.


    Nas diversas instituições a discussão racial assumiu, naquele momento, um papel central, surgindo teses alternativas embora contemporâneas. Da frenologia dos museus etnográficos à leitura fiel dos germânicos na Escola de Recife, passando pela análise liberal da Escola de Direito paulista ou pela interpretação “católico-evolucionista” dos institutos, para se chegar ao modelo “eugênico” das faculdades de medicina, é possível rever os diferentes trajetos que uma mesma teoria percorre.
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      Museu Paulista (do Ipiranga), São Paulo
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      Museu Emilio Goeldi, Belém
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      Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro

    


    

    
      [image: ]

      Faculdade de Direito, Recife
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      Faculdade de Medicina da Bahia, Salvador
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      Faculdade de Direito, São Paulo
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      Faculdade Nacional de Medicina, Rio de Janeiro

    


    

    O desafio de entender a vigência e absorção das teorias raciais no Brasil não está, portanto, em procurar o uso ingênuo do modelo de fora e enquanto tal desconsiderá-lo. Mais interessante é refletir sobre a originalidade do pensamento racial brasileiro que, em seu esforço de adaptação, atualizou o que combinava e descartou o que de certa forma era problemático para a construção de um argumento racial no país.5


    “Le Brèsil”, dizia o viajante francês Gustave Aimard, “a aujourd’hui un peuple, il n’a encore qu’une nationalité factice, ce qui fait le peuple, c’est la race” (op. cit.:255). Em vista da disseminação da explicação racial, somada ao pessimismo dos prognósticos e das análises científicas da época, restava a esses “homens de sciencia” intervir nos estreitos limites que as teorias lhes permitiam. Apesar das respostas hoje datadas de um grupo limitado que fez de uma ciência positiva e determinista seu modelo privilegiado de explicação, o fato é que esse modelo racial foi amplamente assumido nesse momento, constituindo-se em um argumento, quase consensual, para uma questão constantemente levantada e poucas vezes respondida: afinal, que país é este?


    Indagar sobre a lógica da utilização desses modelos no contexto nacional que marca o final da monarquia e os impasses da República Velha significou, por fim, um esforço de reconstrução de um universo intelectual distante, com seus pressupostos racistas abertamente postulados, o testemunho de um momento destacado da história intelectual brasileira, hoje bastante renegado. Os anos 30 fixam, nesse sentido, os limites máximos deste texto. Nesse momento coincidem não só a decadência de um paradigma teórico — o evolucionismo social —, que havia informado e conformado boa parte dos estabelecimentos em questão, como uma crescente fragilidade de parte desses institutos, ameaçados em seu predomínio e autonomia com a fundação das primeiras universidades do país. Como dizia em 1927 um professor da Faculdade de Direito de Recife, “tudo mudou, o tempo mudou, o espírito não podia ficar o mesmo”.


    Mas o momento que delimita o início deste livro é outro. Longe das críticas às máximas evolucionistas e do elogio às perspectivas culturalistas, esses cientistas viviam em suas instituições a certeza de estarem ditando os destinos da nação. Resta retornar aos anos 70 e buscar nesses homens, em seus centros, nos modelos raciais selecionados, e nos conceitos de raça, cidadania, povo e nação por eles elaborados, elementos privilegiados para entender mais um momento em que se redescobria esse mesmo país.

  


  
    
1. Entre “homens de sciencia”


    

    

    

    Na era da eletricidade e do vapor, a década substitui ao século.


    IHGB, t. XXII, 1859:683


    

    

    

    

    A VINDA DA FAMÍLIA REAL: O INÍCIO DE UMA HISTÓRIA DAS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS NO BRASIL


    

    A montagem de uma rede de instituições de saber estável no Brasil é bastante recente. Controlado pelos jesuítas, o ensino na colônia portuguesa limitava-se às escolas elementares, não existiam centros de pesquisa ou de formação superior.1


    Essa situação manteve-se inalterada até inícios do século XIX, quando d. João VI transferia para o Brasil não apenas a maior parte de sua corte, como também o domínio metropolitano. Fugindo das tropas de Junot, o monarca português desembarcava na colônia em 1808 com a firme intenção de estabelecer no país instituições centralizadoras que reproduzissem de forma perfeita o antigo domínio colonial (Corrêa, 1982; Azevedo, 1956; Carvalho, 1980).


    Dotar a colônia de estabelecimentos de ensino não significou, porém, apenas um esforço de centralização do poder. Respondia, também, à situação emergencial vivida pela corte portuguesa no Brasil e aos impasses criados pela decisão apressada e repentina.2


    Sem entrar no mérito das medidas implementadas por d. João VI, o certo é que, com a chegada da corte portuguesa ao Brasil, inicia-se propriamente uma história institucional local. Data dessa época a instalação dos primeiros estabelecimentos de caráter cultural — como a Imprensa Régia, a Biblioteca, o Real Horto e o Museu Real —, instituições que transformavam a colônia não apenas na sede provisória da monarquia portuguesa, como em um centro produtor e reprodutor de sua cultura e memória.


    Formava-se em paralelo uma “classe ilustrada nacional” (Corrêa, op. cit.:17), que paradoxalmente dependia das instituições criadas com o fim de garantir o melhor controle português. Profundamente vinculados aos modelos metropolitanos, os primeiros centros de saber enxergavam o Brasil ora como um espelho, ora como uma extensão dependente da corte portuguesa e a ela subserviente.


    O processo iniciado por d. João VI, e interrompido com sua volta inesperada a Portugal, teve continuidade com seu filho d. Pedro. Guardadas as especificidades do momento, o certo é que, logo após a declaração de independência, o imperador apoiava a fundação de novas instituições de saber. Esse é o caso das escolas de direito que, criadas cinco anos após o rompimento com Portugal, tinham como meta a elaboração de um código único e desvinculado da tutela colonial, bem como a formação de uma elite intelectual nacional mais autônoma.


    A fundação do primeiro Instituto Histórico e Geográfico em 1838 responde também à lógica do contexto que segue à emancipação política do país. Sediado no Rio de Janeiro, o IHGB surgia como um estabelecimento ligado à forte oligarquia local, associada financeira e intelectualmente a um “monarca ilustrado” e centralizador. Em suas mãos estava a responsabilidade de criar uma história para a nação, inventar uma memória para um país que deveria separar, a partir de então, seus destinos dos da antiga metrópole europeia.


    

    

    A DÉCADA DE 70 OU “UM BANDO DE IDEIAS NOVAS” (S. ROMERO)


    

    Vinculado de maneira mais ou menos direta às elites econômico-financeiras do país, esse primeiro grupo de intelectuais brasileiros, até meados do século XIX, conformava um perfil bastante homogêneo em termos de formação e carreira (Carvalho, 1980).


    A partir desse momento, porém, certas diferenças regionais e mesmo profissionais começam a ser percebidas. Primeiramente, com o fortalecimento da produção cafeeira durante a década de 50 e a concomitante mudança do eixo econômico do país — da Região Nordeste para a Sudeste —, ocorre uma paralela diversificação entre as várias instituições científicas. Ou seja, os estabelecimentos situados nas cercanias dos novos centros econômicos do país foram progressivamente mais bem aquinhoados do que os demais.


    Em segundo lugar, a tendência à conformação de campos acadêmicos distintos implicou uma diversificação nas áreas de atuação das elites intelectuais nacionais. Assim, se a maior parte da “classe ilustrada brasileira” tinha em comum a formação em Coimbra (ou mais raramente em outra universidade europeia) e uma carreira burocrática, a partir de então começam a delinear-se especializações profissionais diretamente associadas às diversas instituições.


    Fernando de Azevedo, de maneira concisa, resume os avanços intelectuais da época:


    

    em um período em que as ciências matemáticas tomam novo impulso com Otto Alencar, entra em atividade o Museu Paraense fundado por Emilio Goeldi, em 1855. Hermann von Ihering é chamado a dirigir o Museu Paulista em 1893, que lhe dá alto cunho científico; Barbosa Rodrigues reorganiza o Jardim Botânico e Nina Rodrigues empreende na Bahia pela primeira vez um estudo rigorosamente científico de parte considerável de nossa população constituída pelo elemento afro-americano. Além do Museu Nacional que passa por grande transformação sob a impulsão de Batista Lacerda (Azevedo, 1956:166).3


    

    Outros estabelecimentos ajudam a compor um panorama intelectual ainda mais diversificado. É o caso das faculdades de direito de São Paulo e Recife, que, preocupadas com a elaboração de um código nacional, utilizavam, porém, interpretações diversas: enquanto em São Paulo majoritariamente adotavam-se modelos liberais de análise, no Recife predominava o social-darwinismo de Haeckel e Spencer. No campo da medicina, o Instituto Manguinhos, liderado por Oswaldo Cruz, transformava-se em um importante centro de pesquisas, principalmente no que se refere ao problema da febre amarela e da sanitarização das cidades. Destacada é também a atuação dos institutos históricos, que congregando a elite intelectual e econômica de diferentes províncias e profundamente vinculados ao monarca d. Pedro II, começavam a escrever a história oficial deste jovem país.


    Com efeito, durante o Segundo Reinado era visível o amadurecimento de grupos intelectuais distintos. As formações eram diversas, as aspirações profissionais variavam em função das particularidades de cada especialização, assim como tornava-se mais difícil a definição de um só perfil socioeconômico para os membros dessas instituições.


    Na verdade pouco se sabe sobre a origem social desses intelectuais. Enquanto alguns analistas destacam os estreitos liames entre tais grupos, a aristocracia agrária e o Estado monárquico (Prado Jr., 1945; Nogueira, 1977), outros encontram nesses profissionais representantes de “novos segmentos urbanos bastante opostos à burguesia tradicional proprietária de terra” (Costa, 1967:127). Talvez a única maneira de defini-los seja seguir de perto sua atuação, como sugeriu Mariza Corrêa (1983). Isto é, se essa elite ilustrada não era, em sua maioria, originária das camadas mais pobres, também não pode ser entendida como totalmente oriunda ou até mesmo porta-voz exclusiva dos interesses das classes dominantes. Por outro lado, se é certo que sua composição social os situaria como membros das camadas mais altas da sociedade, sua atuação não pode ser exclusivamente explicada em termos de pertinência de classe. Por fim, apesar dos estreitos laços de parentesco que atavam certos intelectuais a famílias de proprietários de terra, sua atuação se dá em um contexto urbano, o que já os diferencia de seu grupo de origem (Corrêa, op. cit.:23). Assim, o que se pretende demonstrar é que esses intelectuais da ciência, a despeito de sua origem social, procuravam legitimar ou respaldar cientificamente suas posições nas instituições de saber de que participavam e por meio delas.


    A discussão torna-se ainda mais ampla quando introduzida em um contexto mais abrangente. Não só tornavam-se mais complexos os grupos intelectuais, como passava por um processo acelerado de mudança a sociedade brasileira como um todo. A urbanização e o movimento migratório rumo às cidades eram inquestionáveis,4 assim como a configuração de elites político-financeiras com interesses bastante distintos. De um lado, os tradicionais proprietários de terra nordestinos, vivendo das últimas safras canavieiras e de sua propriedade escravocrata; de outro, elites cafeeiras cariocas cuja influência política junto ao imperador estava assegurada desde meados do século. Por fim, a ascendente “aristocracia paulista”, herdeira econômica dessa nova “civilização do café”, mas que, no entanto, não gozava da mesma influência política conseguida pelos latifundiários da província do Rio de Janeiro (Prado Jr., op. cit.; Faoro, 1977).5


    Por outro lado, terminada a Guerra do Paraguai em 1870, apesar de um certo desenvolvimento econômico garantido pela alta aceitação do café brasileiro no mercado mundial, as contradições do sistema se aguçam, ao embalo da campanha republicana. A partir de então o que estava em jogo era não apenas a construção de um novo regime político, como a conservação de uma hierarquia social arraigada que opunha elites de proprietários rurais a uma grande massa de escravos e uma diminuta classe média urbana.


    Outras questões estratégicas aparecem como que misturadas na mesma ebulição social. O problema da desmontagem do sistema escravocrata, com seus avanços e recuos, a partir de 70 tornava-se um fato irrevogável. Afinal, em 1871 é promulgada a Lei do Ventre Livre, que, apesar de seu caráter moderado, punha um ponto final nesse sistema de trabalho, a essa altura condenado pelas demais nações.6


    É a partir desse momento também, com o sistema de produção ainda dependente da mão de obra escrava, que o problema da mão de obra passa a figurar no centro das discussões. Datam dessa época os primeiros debates e experiências com trabalhadores estrangeiros, sobretudo europeus, entendidos nesse momento como os grandes substitutos diante do iminente final da escravidão.7


    Na verdade, os diferentes impasses encobriam, em seu conjunto, tentativas de esboço de uma nova nação que buscava se libertar de algumas amarras do Império sem ter claro um novo projeto político. Os anos 70 constituem, nesse sentido, um marco consagrado pelos diferentes comentadores. Dos historiadores mais tradicionais, como Capistrano de Abreu, aos críticos contemporâneos mais radicais, como Silvio Romero, todos viram nela uma década de inovações, o começo de uma nova era:


    

    Até 1868 o catholicismo reinante não tinha sofrido nessas plagas o mais leve abalo, a philosophia espiritualista a mais insignificante oposição; a autoridade das instituições monarquicas o menor ataque serio por qualquer classe do povo, a instituição servil e os direitos tradicionais do feudalismo a mais individual opugnacção, o romantismo com seus dons enganosos e encantadores cismares a mais apagada desavença... De repente um movimento subterraneo que vinha de longe, a instabilidade de todas as cousas se mostrou e o sofrismo do Imperio aparecce com toda a sua nitidez... Na politica é um mundo inteiro que vaccila. Nas regiões do pensamento teórico o travamento da peleja foi ainda mais formidavel, porque o atrazo era horroroso. Um bando de ideias novas esvoaçava sobre nós de todos os pontos do horizonte... (Romero, 1926:XXIII-IV).


    

    Apesar das exaltações, próprias de um intelectual que viveu intensamente o momento que narrou, o fato é que tudo parecia novo: os modelos políticos, o ataque à religião, o regime de trabalho, a literatura, as teorias científicas. Com efeito, esse período coincide com a emergência de uma nova elite profissional que já incorporara os princípios liberais à sua retórica e passava a adotar um discurso científico evolucionista como modelo de análise social. Largamente utilizado pela política imperialista europeia, esse tipo de discurso evolucionista e determinista penetra no Brasil a partir dos anos 70 como um novo argumento para explicar as diferenças internas. Adotando uma espécie de “imperialismo interno”, o país passava de objeto a sujeito das explicações, ao mesmo tempo que se faziam das diferenças sociais variações raciais. Os mesmos modelos que explicavam o atraso brasileiro em relação ao mundo ocidental passavam a justificar novas formas de inferioridade. Negros, africanos, trabalhadores, escravos e ex-escravos — “classes perigosas” a partir de então — nas palavras de Silvio Romero transformavam-se em “objetos de sciencia” (prefácio a Rodrigues, 1933/88). Era a partir da ciência que se reconheciam diferenças e se determinavam inferioridades.


    Teorias como o evolucionismo social, o positivismo, o naturalismo e o social-darwinismo, “um cinemathographo em ismos” (Romero, 1911), começam a se difundir a partir dos anos 70, tendo como horizonte de referência o debate sobre os fundamentos de uma cultura nacional em oposição aos legados metropolitanos e à origem colonial (Ventura, 1988).


    

    Na era da “sciencia”


    

    “Homem de ciência, é só de ciência, nada o consterna fora da ciência” (1882/1989:26), dizia Machado de Assis por meio de sua famosa personagem, Simão Bacamarte, médico alienista que asilou uma cidade inteira (1882/1989:26). Formalizando disputas, ou mesmo criticando, pelo sarcasmo, percepções comuns, o literato compunha, servindo-se de Bacamarte, um perfil próprio e local. Na verdade, resumia uma tendência da época que via na ciência não apenas uma profissão, mas uma espécie de sacerdócio; que valorizou a moda intelectual em detrimento da produção.


    Essa atenção às práticas científicas e a seus resultados não era, no entanto, uma especificidade nacional. Eric Hobsbawm, por exemplo, chama a atenção para “esse mundo da ciência que em finais do XIX andava para frente nos seus próprios trilhos intelectuais” (1977:265). Wolf Lepenies fala como já no século XVIII os cientistas se “viam em sua excessiva ambição como gigantes diante dos demais anões. A ciência era um chamado, antes que uma profissão” (1988:2). Por fim, David Knight denomina “século da ciência” o período que vai de 1789 a 1914, um “século da fé e da inocência” (1986:3): fé nos resultados das experiências, inocência na crença quase cega nos diagnósticos científicos e nas previsões rígidas.


    Assim, se já durante o século XVIII a ciência tinha se tornado um “assunto comum entre homens educados” (Knight, op. cit.:2), poucos poderiam viver dessa profissão ou transformar suas pesquisas no principal ganha-pão (Darnton, 1990). É a partir de meados do século XIX que o “scientista” ganhará destaque e sobretudo maior independência. É esse o século das especializações, das grandes sínteses — das leis da termodinâmica à teoria da evolução — e dos limites entre áreas de conhecimento.


    É no interior desse contexto que se insere, por exemplo, o embate entre ciências sociais e literatura. Passando por um processo de autodefinição, a sociologia, enquanto disciplina, precisava “distanciar-se de suas formas primeiras, mais literárias, cujo propósito era antes descrever do que analisar” (Lepenies, 1988:7). É esse o momento em que E. Durkheim, em Da divisão do trabalho social (1893) e Das regras do método sociológico (1895), como que inaugura na França a sociologia ao reivindicar para essa disciplina autonomia e especificidade dentre as demais ciências. O social não era mais entendido como a soma dos indivíduos, e os fatos sociais seriam estudados enquanto “coisas”, “exteriores e coercitivas”, portanto passíveis de uma análise científica em moldes sociológicos. A partir de Durkheim ocorria, pois, uma quebra com o determinismo extrassocial, já que a “coisa social” só seria explicada pela própria dinâmica social.8 Em 1901 Marcel Mauss, discípulo e sobrinho de Durkheim, desta maneira se posicionava em relação ao nascimento da sociologia: “Mais si l’on doit admettre sans examen préable que les faits appelés sociaux sont naturels, intelligibles et par suite objets de science, encore faut il qu’il y ait des faites qui puissent être proprement appelés de ce nom” (Mauss, 1901/69:141).


    Processo semelhante ocorre nas ciências naturais, que vivem nesse período uma política de especialização e valorização inusitadas, já que o grande modelo de análise — a partir da teoria da evolução — será a biologia. Esse é o momento em que se desmembram as então denominadas ciências naturais (geologia, botânica e zoologia), assim como surgem novos ramos do conhecimento, profundamente vinculados às novas investidas científicas. É no início do século XX que o alemão Max Planck estabelece as bases da mecânica quântica, assim como o botânico holandês Hugo de Vries elabora as teorias das mutações — questionando a compreensão anterior sobre o processo evolutivo das espécies biológicas — e a área da neurologia toma impulso com as novas descobertas e refinamentos na concepção do aparelho psíquico nervoso humano.9


    Guardadas as especificidades de cada disciplina, o que se pode afirmar é que em todos os lados reformulavam-se concepções científicas arraigadas e faziam-se das pesquisas e experimentações procedimentos de contestação às antigas concepções.10


    

    “No Brasil respira-se sciencia” (RFDR, 1893)


    

    No caso brasileiro, a “sciencia” que chega ao país em finais do século XIX não é tanto uma ciência de tipo experimental, ou a sociologia de Durkheim ou de Weber. O que aqui se consome são modelos evolucionistas e social-darwinistas originalmente popularizados enquanto justificativas teóricas de práticas imperialistas de dominação.11


    Grandes leitoras da literatura produzida na Europa e nos Estados Unidos, as elites brasileiras não passariam incólumes aos ditames que vinham do estrangeiro. Por outro lado, recém-saída da desastrosa Guerra do Paraguai e vivendo, nos últimos anos do Império, um período de relativa estabilidade econômica motivada pela produção cafeeira, a monarquia brasileira tencionava diferenciar-se das demais repúblicas latino-americanas aproximando-se dos modelos europeus de conhecimento e civilidade. Nos institutos, nos jornais, nos romances, era como uma sociedade científica e moderna que o Brasil de finais de século XIX pretendia se autorrepresentar.


    O que se valorizava nesse momento, porém, não era tanto o avanço científico, entendido enquanto incentivo a pesquisas originais, e sim uma certa ética científica, uma “cientificidade difusa” e indiscriminada. Tanto que se consumiram mais manuais e livros de divulgação científica do que obras ou relatórios originais. A ciência penetra primeiro como “moda” e só muito tempo depois como prática e produção.


    Um primeiro exemplo dessa postura pode ser encontrado na própria figura de d. Pedro II, na época denominado “mecenas da sciencia”. Para além da influência política e do papel centralizador que o monarca exercia, o imperador também ficou conhecido como assíduo frequentador de exposições, expedições e reuniões de cunho científico nacionais e internacionais. “A sciencia sou eu” (RIHGB:1878), costumava dizer d. Pedro, numa afirmação de claro impacto, já que constituía uma paródia à famosa expressão de Luís XIV, mas, também, o retrato fiel de um chefe de Estado que elegia a ciência como referencial, quase um modelo de conduta para um monarca célebre por sua “rara ilustração” (Queirós, 1878/1987:85).12


    Tendo à frente um imperador apegado às vogas científicas sobretudo europeias, e elites coesas ao menos quando se tratava de garantir um certo status quo, a imagem externa do país tenderá a rapidamente mudar. Preocupação lembrada com insistência, a representação internacional do Brasil deverá ser, nesse momento, cuidadosamente construída. É no interior dessa lógica que se pode entender como, ainda nos tempos da monarquia, o Império do Brasil se fez representar nas então famosas “exposições universais”.13 Nesses eventos, o Brasil, que já era conhecido como um lugar privilegiado para a visita dos viajantes naturalistas, passa a pedagogicamente apresentar-se como um país “novo”. Não mais a “mata e a selvageria” deveriam ser a carta de apresentação da nação, mas uma imagem moderna, industriosa, civilizada e científica.


    Em especial nos jornais do período, veiculava-se esse tipo de interpretação da sociedade local. É o caso do jornal Provincia de S. Paulo, futuro O Estado de S. Paulo, criado em 1875 pelas elites econômicas paulistas e que logo em sua apresentação identificava-se como um periódico “moderno”, fruto de uma “cidade progressista, scientifica e laboriosa”. Em suas páginas se dará publicidade a todo um ideário evolutivo-positivista, sendo sua prática a divulgação cotidiana de mestres europeus, entre eles Darwin, Spencer e Comte, como se livremente se associassem conceitos como ciência e modernidade.14


    
      [image: ]

      D. Pedro II no Cairo; à direita, o visconde de Bom Retiro

    


    

    Também os romances naturalistas da época fariam larga utilização e divulgação dos modelos científicos deterministas. Essa é a época em que “a ciência serve de rótulo ao literato” (Paes, 1986:9), o qual toma mais e mais a exterioridade do pensamento científico a fim de garantir uma suposta “objetividade literária”. Com efeito, a moda cientificista entra no país por meio da literatura e não da ciência mais diretamente. As personagens serão condicionadas pelas máximas deterministas, os enredos terão seu conteúdo determinado pelos princípios de Darwin e Spencer, ou pelas conclusões pessimistas das teorias científicas raciais da época: Lenita, heroína de A carne, será descrita como “um Herbert Spencer de saias” (Ribeiro, 1888:67); o naturalista Hartt é citado em O Ateneu (Pompeia, 1888-1976); e a obra A esfinge termina com um discurso que nada acrescenta ao romance central, já que é, antes, um tratado sobre a “concorrência e a luta pela correção de uma imperfeição natural” da nação (Peixoto, 1911:473). Com efeito, modelos e teorias ganhavam larga divulgação por meio dos heróis e enredos dessa literatura, que pareciam guardar mais respeito às máximas científicas evolutivas do que à imaginação do autor.


    Várias obras se encaixariam nesse perfil, mas uma em especial parece aglutinar todas as características da moda cientificista nos meios literários. Trata-se de O chromo: um estudo de temperamentos, escrito por Horácio de Carvalho em 1888. Esse é de fato um exemplo extremado dos então chamados “romances científicos” — um verdadeiro minitratado de fisiologia romanceada —, apresentando notas de rodapé, desenhos com figuras cosmogônicas e personagens cujo comportamento encontra-se exclusivamente condicionado pelas máximas de uma antropologia poligenista. Teixeira, o herói do romance, é descrito como “darwinianamente superior”, fruto de “uma onda da evolução espermática” (p. 233), enquanto Tonica, personagem coadjuvante, é entendida como “um dos melhores produtos da Natureza para auxiliar na evolução anthropológica...” (p. 336). As partes mais românticas do enredo são, por sua vez, entremeadas com expressões influenciadas pelas teorias científicas da época. Esther redige juras de amor a Teixeira revelando sua erudição científica, bem como certo uso alargado desses modelos: “Que ha entre nós hoje que possa impedir a grande lei da affirmação da espécie, na phrase do nosso adorável Darwin?” (p. 354); “Hoje, troco a mais bela página da sciencia por uma palavra tua” (p. 349).15 Na ausência de uma especulação e de uma produção propriamente científica no país, era um cientificismo retórico, bem nos moldes de O chromo, que se difundia sobretudo no senso comum.


    Nas grandes cidades a entrada desse ideário cientificista difuso se faz sentir diretamente a partir da adoção de grandes programas de higienização e saneamento. Tratava-se de trazer uma nova racionalidade científica para os abarrotados centros urbanos, implementar projetos de cunho eugênico que pretendiam eliminar a doença, separar a loucura e a pobreza.16 Reação desmesurada mas reveladora da violência com que se aplicavam esses projetos de higienização foi a “Revolta da Vacina” (1904). Apesar do acerto da medida e da vacinação obrigatória, a força da mobilização popular indicava o descompasso entre os programas científicos e a compreensão por parte do povo.17
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      É com ironia que Angelo Agostini retrata a chegada do progresso à cidade do Rio de Janeiro (Revista Illustrada, 1882)

    


    

    Com efeito, o que se percebe a partir desses e de outros exemplos é, mais do que o cuidado com uma produção especializada e local, o amplo emprego de certas teorias deterministas da época, bem como a valorização das conclusões e práticas científicas, e o desejo de aplicá-las ao contexto nacional.


    É preciso entender, porém, não só a penetração desses ideários científicos, como a lógica peculiar de sua inserção no país, as releituras próprias a esse contexto. Entender principalmente por que se elegiam as teorias raciais de análise em detrimento de outros modelos de sucesso na época. A resposta não é tão imediata. Ou seja, se é certo que o conhecimento e a aceitação desses modelos evolucionistas e darwinistas sociais por parte das elites intelectuais e políticas brasileiras traziam a sensação de proximidade com o mundo europeu e de confiança na inevitabilidade do progresso e da civilização, isso implicava, no entanto, certo mal-estar quando se tratava de aplicar tais teorias em suas considerações sobre as raças. Paradoxalmente, a introdução desse novo ideário científico expunha, também, as fragilidades e especificidades de um país já tão miscigenado.


    Trata-se agora de delinear os limites desse debate no Brasil, bem com definir melhor o perfil desses “homens de sciencia”, que de dentro de seus estabelecimentos tomaram para si a difícil tarefa de refletir sobre essa nação, seu futuro e impasses.
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      Charge de 1905, tematizando a reação contra a vacinação obrigatória (O Malho).

    


    

    “Homens de sciencia”: a miscigenação como tema


    

    Segundo Manuela Carneiro da Cunha, “os portugueses fascinados pelo Oriente pouco especularam sobre o Novo Mundo. Nem objeto de conhecimento ou reflexão, nem sequer ainda de intensa cobiça, o Brasil passou em grande parte desapercebido durante os primeiros cinquenta anos de seu contacto” (Cunha, 1990:91). Com efeito, as formulações simpáticas não viajaram entre os portugueses, que passaram muitas vezes ao largo do mito do “bom selvagem” e tenderam a ver a colônia americana mais através das pesadas lentes que denunciavam a antropofagia ou da visão pessimista dos jesuítas, preocupados com a gestão das almas.18


    Na verdade, embora uma vertente pessimista de interpretação seja antiga entre nós,19 ela se radicaliza em meados do século XIX, quando o Brasil, para vários viajantes, representará um “exemplo de nação degenerada de raças mistas”. Esse é o caso de Thomas Buckle (1821-62), que, fiel à teoria do determinismo climático, mesmo sem ter passado pelo país, condenava o homem brasileiro à decadência em função da pujança de sua vegetação: “Em nenhum outro lugar há tão precioso contraste entre a grandiosidade do mundo externo e a pequenez do interno. E a mente acovardada por essa luta desigual não só foi incapaz de avançar, mas sem a ajuda estrangeira teria indubitavelmente regredido” (1845:692). Buckle, que dedicou à discussão da situação brasileira dez páginas de sua vasta obra sobre a civilização inglesa, concluía que a natureza local “tão abundante” deixava pouco espaço ao homem e suas obras.


    O filósofo argentino José Ingenieros (1877-1925) assim como Louis Couty20 insistiram, de forma semelhante, nos problemas que adviriam a um país de “raças miscigenadas”.


    Como estes, vários outros viajantes estiveram no país, entre eles L. Agassiz e o conde Arthur de Gobineau, rememorando aos brasileiros, por meio de seus relatos, as tristes implicações das teorias raciais europeias quando aplicadas ao contexto local: a inviabilidade de uma nação composta por raças mistas. Assim, se não se pode afirmar a existência de um consenso no que se refere à representação do país no exterior, é necessário destacar a força e a relevância desse tipo de interpretação pessimista, que via no Brasil um “modelo da falta e atraso” em função de sua composição étnica e racial.


    No entanto, não basta limitar a reflexão exclusivamente à impressão de tais teóricos estrangeiros com relação a essa “república mestiça dos cientistas europeus” (Broca, 1956:107). É preciso pensar na interpretação local, assim como analisar a seleção de textos e autores que aqui se fez.
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      Afrânio Peixoto, um “homem de letras”, na caracterização de K. Lixto (A Maçã, 1922)

    


    

    Com efeito, a partir de finais dos anos 70 já podem ser encontrados certos grupos de intelectuais, crescentemente congregados nos diferentes institutos de pesquisa. No interior desses estabelecimentos, tais profissionais encontrarão não só reconhecimento social, como o ambiente necessário para o início de uma discussão mais independente, de uma produção que se desvinculava, aos poucos, dos setores hegemônicos e umbilicalmente ligados aos grupos agrários.


    É justamente esse o contexto que propicia o aparecimento de um tipo especializado de profissional. Ávidos leitores da produção científica, sobretudo europeia, esses intelectuais dispersos nos diversos estabelecimentos tenderão a reconhecer-se enquanto “homens de sciencia”.


    Longe de conformarem um grupo homogêneo, divididos em função dos vários interesses profissionais, econômicos e regionais — que tendem a se acirrar com a queda da monarquia —,21 esses intelectuais guardavam, porém, certa identidade que os unia: a representação comum de que os espaços científicos dos quais participavam lhes davam legitimidade para discutir e apontar os impasses e perspectivas que se apresentavam para o país. Reduzida, essa elite ilustrada acabava circulando pelos diferentes centros e estabelecendo relações de intercâmbio cultural,22 perfil comum que lhes garantia, de um lado, certo reconhecimento, de outro, certa polivalência, que nesse caso encobria a parca especialização, ou mesmo a frágil delimitação das áreas de saber.


    É esse, inclusive, o contexto que marcará o início de uma disputa velada entre os “profissionais de sciencia” e os “homens de letras” cuja atividade começava a ser caricaturada, em função de seu alheamento das questões políticas e sociais mais imediatas. Definindo-se como intelectuais que lutavam “pelo progresso scientífico da nação” (Lacerda in AMN 1876:26), esses cientistas passarão a questionar o papel de outros colegas que, segundo eles, se afastavam dos problemas mais imediatos do país.


    É representativo o embate que ocorreu entre Silvio Romero e Machado de Assis. A polêmica teve como ponto de partida o ensaio de Machado de Assis sobre a “nova geração”, publicado em 1879. Neste, o escritor analisava a leva de autores surgidos nessa época, criticando sobretudo Silvio Romero em seu projeto de crítico literário e o didatismo da poesia de inspiração científica. Mais contundente do que a crítica de Machado foi a réplica de Silvio Romero. Atacado justamente nos aspectos em que acreditava estar sua maior contribuição, o mestre da Escola de Recife reagiu ao artigo de forma virulenta, em Machado de Assis, estudo comparativo de literatura brasileira (1897), ao comparar, a partir de um critério evolucionista e etnográfico, a obra de dois autores da época: Tobias Barreto e Machado de Assis. Sem entrar nos detalhes da polêmica, o mais importante é verificar que, no julgamento muito pouco científico que Romero fez de Machado de Assis,23 transparecem os limites de uma outra polêmica. Ou seja, a disputa entre “homens de sciencia”, que se autoidentificavam a partir do vínculo com instituições científicas e de uma postura singular, intervencionista e atuante, e “homens de letras”, que, na visão de autores como Romero, encontravam-se afastados das questões prementes de seu tempo.24 Posição paradoxal a desses intelectuais da ciência: ao mesmo tempo que se ressentiam da falta de uma ciência nacional original, possuíam no país uma voz pública influente, garantida por sua posição e participação em centros de pesquisa e ensino. Diferença fundamental, pois essa caracterização distingue tais “homens de sciencia” de outras personalidades — sem dúvida de maior envergadura —, como Joaquim Nabuco, que não faziam da passagem pela academia marca ou justificativa para a atuação política.


    As construções teóricas de tais “homens de sciencia”, que de dentro das instituições das quais participavam tendiam a se autorrepresentar como fundamentais para as soluções e os destinos do país, constituem, portanto, material privilegiado para a recuperação do período. Muitas vezes radicais em suas propostas, ou vistos como “estrangeiros” devido ao estranhamento que suas ideias geravam, esses intelectuais não apenas conheceram um momento de maior visibilidade e relativa autonomia, como buscaram formular, pela primeira vez, modelos globalizantes, estudos pioneiros, na tentativa de buscar uma lógica para toda a nação.


    

    HOMENS DE SCIENCIA
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      Manuel de Oliveira Lima, do IAGP (1865-1928), Francisco José Oliveira Vianna, do IHGB (1883-1951), e Tobias Barreto, da Faculdade de Direito de Recife (1839-89)
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      Euclides da Cunha, do IHGB (1866-1909), Edgar Roquete-Pinto, do Museu Nacional (1884-1954), e Herman von Ihering, do Museu Paulista (1850-1930)
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      Silvio Romero, da Faculdade de Direito de Recife (1851-1914), João Batista Lacerda, do Museu Nacional (1846-1915), e Raimundo Nina Rodrigues, da Faculdade de Medicina da Bahia (1862-1906)
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      Oswaldo Cruz, da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (1872-1917), Miguel Pereira, da Academia de Medicina do Brasil (1871-1918), e A. A. de Azevedo Sodré, da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (1864-1929)

    


    

    Profundamente interessados pelas vogas literárias do período, esses intelectuais tenderam a adotar os modelos evolucionistas e em especial social-darwinistas, já bastante desacreditados no contexto europeu, que tinham como objeto central o estudo das raças e a verificação de sua contribuição singular.25 Com efeito, para esses intelectuais os modelos científicos da época significavam uma nova forma — secular, materialista e moderna — de compreensão do mundo. Por outro lado, “enquanto autodidatas, foram esses grupos mais sensíveis ao filosofismo erudito e livresco do que ao espírito da filosofia em largo senso” (Holanda, s. d.:223), consumindo sobretudo manuais e obras de divulgação, muitas vezes de escassa aceitação nos círculos europeus.26


    “Novos-ricos da cultura”, na feliz expressão de Antonio Candido (1988:30), esses grupos, crescentemente ligados a atividades urbanas, passarão a fazer do ecletismo e da leitura e interpretação de textos e manuais positivistas, darwinistas sociais e evolucionistas sua atividade intelectual por excelência.


    Sem entrar ainda nos meandros desse tipo de teoria, o que interessa destacar é que ela cumpriria um papel privilegiado no acervo de autores ecleticamente aproveitados pelos intelectuais do Segundo Reinado. Esses, de acordo com Sérgio Buarque de Holanda, tomavam várias concepções, por vezes incoerentes entre si, tal qual “elementos de campanha, que permitiam compreender e até dar soluções a problemas práticos, sobretudo sociais e políticos da condição brasileira” (s. d.:321). O que interessava não era recordar o debate original, restituir a lógica primeira dessas teorias, ou o contexto de sua produção, mas, antes, adaptar o que “combinava” — da justificação de uma espécie de hierarquia natural à comprovação da inferioridade de largos setores da população — e descartar o que de alguma maneira soava estranho, principalmente quando essas mesmas teorias tomavam como tema os “infortúnios da miscigenação”.


    O desafio agora é pensar na “originalidade dessa cópia” e na própria elasticidade dessas doutrinas evolucionistas, fator primordial para sua diferente aceitação em contextos tão díspares.


    Vários elementos norteiam essa reflexão. Em primeiro lugar é possível verificar que, quando chega ao Brasil, a “bossa racial” (Schwarz, 1987:41) vivia na Europa um claro processo de descrédito, o que em si já indica uma apropriação tardia. Por outro lado, o que se observa não é a tradução aleatória de pensadores estrangeiros, mas antes um trabalho de seleção de textos. Como conclui Cruz Costa, “o que toma força não é a filosofia de Kant, de Fichte ou de Hegel, mas antes um germanismo de segunda ordem como, por exemplo, de Noiré, expositor do monismo que assumia ares de oráculo” (Cruz Costa, 1967:284).


    O ato de traduzir não se limita, portanto, a simplesmente revelar um conhecimento (Osakabe, 1979:176). A tradução implica seleção prévia de textos e escolha de certos autores em detrimento de outros. No caso, o pensamento racial europeu adotado no Brasil não parece fruto da sorte. Introduzido de forma crítica e seletiva, transforma-se em instrumento conservador e mesmo autoritário na definição de uma identidade nacional (Ventura, 1988:7) e no respaldo a hierarquias sociais já bastante cristalizadas.


    Antes, porém, de analisar a absorção desses modelos no Brasil, é preciso retornar à “matriz”. As teorias raciais vieram sobretudo da Europa e dos Estados Unidos, e é por lá que deve começar o próximo capítulo.
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